
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.072.345 - PB (2017/0062189-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA LUIZA DO NASCIMENTO SILVA 
ADVOGADO : PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR  - PB014233 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO ESPECIAL. ORIENTAÇÃO DA CORTE ESPECIAL DESTE 
SODALÍCIO. 
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em 20/11/17, nos autos do 
AREsp 957.821/MS (Rel. Ministra Nancy Andrighi) entendeu que, na vigência do 
Novo Código de Processo Civil, a comprovação da ocorrência de feriado local deve 
ser feita no ato da interposição do recurso. Precedentes.
2. No caso em concreto, a parte recorrente foi intimada do v. acórdão recorrido em 
23/03/2016, sendo o recurso especial somente interposto em 15/04/2016. Ou seja, foi 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. os 
arts. 1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
3. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0062189-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.072.345 / 
PB

Números Origem:  00025949020128150351  03520120025941  25949020128150351  3520120025941

PAUTA: 07/12/2017 JULGADO: 07/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA LUIZA DO NASCIMENTO SILVA 
ADVOGADO : PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR  - PB014233 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA LUIZA DO NASCIMENTO SILVA 
ADVOGADO : PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR  - PB014233 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 1665893 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2017 Página  2 de 5



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.072.345 - PB (2017/0062189-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA LUIZA DO NASCIMENTO SILVA 
ADVOGADO : PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR  - PB014233 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno no agravo em recurso especial interposto por MARIA 

LUIZA DO NASCIMENTO SILVA em face de decisão prolatada pela Exma. Ministra 

Presidente a seguir transcrita (e-STJ fl. 1432):

Vistos, etc.
Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial.
É o relatório. Decido.
Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. os 02 e 
03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada 
até 17 de março de 2016, ou, se publicada após 18 de março de 2016, os 
preconizados no Código de Processo Civil de 2015.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi intimada do v. 
acórdão recorrido em 23/03/2016, sendo o recurso especial somente interposto 
em 15/04/2016.
Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 
5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6.º do art. 1.003 do mesmo diploma legal, "o 
recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso", o que impossibilita a regularização posterior.
Veja-se que a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que 
precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi, não são 
feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de justiça estaduais. 
Caso essas datas sejam feriados locais deve ser colacionado o ato normativo local 
com essa previsão, por meio de documento idôneo, no momento de interposição 
do recurso.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso.
Publique-se. Intimem-se.

Nas razões do agravo interno, aduz a parte ora Agravante que "nas datas 

correspondentes aos dias 23/03/2016 (quarta-feira) e ao dia 25/03/2016 (sexta-feira), não houve 

expediente forense em nenhuma das unidades judiciárias daquele estado, fazendo com que o 

prazo para interposição do Recurso Especial em tela se estendesse para o dia em que foi 
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protocolado (15.04.2016), sendo, por conseguinte, tempestivo o Recurso Especial interposto nos 

presentes autos" (e-STJ fl. 1442).

Impugnação ao agravo interno (e-STJ fls. 1466/1469).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.072.345 - PB (2017/0062189-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. FERIADO LOCAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO ESPECIAL. ORIENTAÇÃO DA CORTE ESPECIAL DESTE 
SODALÍCIO. 
1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em 20/11/17, nos autos do 
AREsp 957.821/MS (Rel. Ministra Nancy Andrighi) entendeu que, na vigência do 
Novo Código de Processo Civil, a comprovação da ocorrência de feriado local deve 
ser feita no ato da interposição do recurso. Precedentes.
2. No caso em concreto, a parte recorrente foi intimada do v. acórdão recorrido em 
23/03/2016, sendo o recurso especial somente interposto em 15/04/2016. Ou seja, foi 
interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. os 
arts. 1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
3. Agravo interno não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Incide o Enunciado Administrativo nº 3/STJ: aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

O agravo interno não merece ser provido. 

Isso porque a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em 20/11/17, nos autos 

do AREsp 957.821/MS (Rel. Ministra Nancy Andrighi) entendeu que, na vigência do Novo 

Código de Processo Civil, a comprovação da ocorrência de feriado local deve ser feita no ato da 

interposição do recurso. o acórdão está pendente de publicação. 

No caso em concreto, a parte recorrente foi intimada do v. acórdão recorrido em 

23/03/2016, sendo o recurso especial somente interposto em 15/04/2016. 

Ou seja, foi interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, 

VI, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil. 

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO, 
NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO 
CPC/2015. LEI 5.010/66. ESTABELECE FERIADOS NA JUSTIÇA FEDERAL. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 09/08/2017, que, por sua 
vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a 
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local ou 
suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação 
do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo Regimental" 
(STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).
III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 
intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada 
na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação 
posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por 
excluí-la (a intempestividade) do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do 
seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no 
ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o Supremo Tribunal 
Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício formal de 
recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o repute grave"). 
Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 23/03/2017; AgInt no 
REsp 1.638.816/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 06/04/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 
975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 09/05/2017; AgInt no AREsp 
1.005.100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
29/05/2017; AgInt no AREsp 1.030.133/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 19/06/2017.
IV. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 1.033.168 AgR/RJ, Rel. 
Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2017).
V. O art. 62, IV, da Lei 5.010/66 estabelece que o dia 1º de novembro é feriado, 
na Justiça Federal e nos Tribunais Superiores, não se aplicando aquela disposição, 
pois, à Justiça Estadual.
VI. No caso, o acórdão recorrido foi disponibilizado em 11/10/2016, terça-feira, 
considerando-se publicado em 13/10/2016, quinta-feira - na vigência do 
CPC/2015 -, sendo o Recurso Especial interposto somente em 07/11/2016, 
segunda-feira, após o transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis, ocorrido em 
04/11/2016, sexta-feira.
VII. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de feriado 
local, para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser realizada no 
momento de sua interposição, não se admitindo a comprovação posterior, como 
pretende a parte agravante.
VIII. Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp 1121468/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 01/12/2017)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao AGRAVO INTERNO. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0062189-5 AREsp 1.072.345 / 

PB

Números Origem:  00025949020128150351  03520120025941  25949020128150351  3520120025941

PAUTA: 07/12/2017 JULGADO: 12/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA LUIZA DO NASCIMENTO SILVA 
ADVOGADO : PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR  - PB014233 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA LUIZA DO NASCIMENTO SILVA 
ADVOGADO : PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR  - PB014233 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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